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Resumo:
Este artigo pretende fazer uma síntese das principais conclusões da investigação etnográfica que 
realizei com professores do ensino básico nos anos 90 em Portugal. Esta síntese é feita com base 
na investigação que se tem desenvolvido em Portugal sobre a educação, o trabalho e o conheci‑
mento em grupos profissionais. Neste quadro, é explicado o conceito de cultura profissional e 
o método etnográfico que o serve. Caracteriza‑se a cultura e a profissionalidade dos professores 
por referência às relações de poder que são desenvolvidas por este grupo face às políticas edu‑
cativas de democratização do ensino desenvolvidas em Portugal, desde o final da década de 80, 
pondo‑se em evidência a dualidade de sentido existente entre o contexto de acção profissional 
docente e o contexto de acção política em educação.
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Pretendo com este texto regressar às conclusões da in‑
vestigação etnográfica que realizei com professores do 
ensino básico nos anos 90 em Portugal (Caria, 1995a, 
1995b, 1996, 1997, 2000). Farei sobre elas uma síntese e 
uma leitura mais actual, face ao conhecimento que en‑
tretanto foi desenvolvido por um grupo de investigação 
(seminário de análise social das profissões em traba‑
lho técnico‑intelectual (ASPTI)) (Caria, 1999b, 2001a, 
2002, 2005a, 2006a, 2007c) que tenho dirigido desde 
1998. Este grupo de investigadores tem‑se dedicado ao 
estudo do trabalho e dos saberes de diversas profissões 
numa perspectiva que tenho designado de etnosocio‑
logia dos grupos profissionais1 (Caria, 2001b, 2003a, 
2005b; Filipe, 2003; Granja, 2005; Loureiro, 2006; Pe‑
reira, 2003, 2004).

Este texto está organizado em torno dos seguintes 
tópicos: (1) em primeiro lugar começarei por resumir 
o essencial da problemática teórica sobre a temática da 
cultura profissional; (2) mostrarei de seguida a sua de‑
pendência relativamente a uma certa concepção episte‑
mológica do método etnográfico e de como conceber o 
“objecto cultura” em Ciências Sociais; (3) num terceiro 
momento voltarei à mesma problemática para abordar 
as principais conclusões que obtive sobre a cultura pro‑
fissional do professor em Portugal.

Em todos estes tópicos situarei a investigação sobre 
os professores no contexto mais vasto da análise etnoso‑
ciológica das culturas profissionais e procurarei, ainda, 
responder, de forma indirecta, a alguns colegas que têm 
construtivamente criticado a nossa perspectiva de análise. 
Assim, esclarecerei que a nossa perspectiva interaccionis‑
ta e conjuntural de cultura não exclui a problemática do 
poder e que ela não constitui um reducionismo analítico 
quando trata a cultura do professor no singular e quando 
dá especial ênfase aos seus processos microsociológicos.

O melhor modo de começar por enunciar a nossa 
perspectiva de análise estará em explicitar o uso que 

temos dado ao conceito de Cultura Profissional (Caria, 
2002, 2005d, 2006b, 2007a, 2007b; Caria & Vale, 1997). 
Ele faz parte de uma problemática teórica de inspiração 
sociológica e antropológica que visa dar conta de três 
tipos de fenómenos sociais, relativos ao modo como as 
pessoas vivem as organizações e as instituições sociais 
nas sociedades capitalistas pós‑industriais (Beck, 1998; 
Bell, 2004; Boltansky & Chiapello, 1999). Estes três fe‑
nómenos são: o papel institucional e a posição social 
ocupados, a identidade profissional e a actividade so‑
ciocognitiva em contexto de trabalho.

Papel, posição e identidade social 
na Cultura Profissional

No que se refere ao fenómeno do papel institucional di‑
remos que este conceito começa por introduzir uma de‑
limitação: refere‑se às profissões cujo trabalho e empre‑
go têm um estatuto e prestígio social elevados, baseado 
na posse de um título e de uma qualificação escolar de 
nível superior que permite o uso e aplicação de conhe‑
cimento abstracto e científico em acções que são tidas 
como da competência exclusiva de profissionais, e não 
de amadores. Deste modo, corresponde a uma procura 
social de profissionalismo, consequência de haver na 
sociedade uma consciência colectiva sobre a necessida‑
de de um certo conjunto de actividades de trabalho só 
poderem ser bem desempenhadas se forem desenvolvi‑
das por profissionais com títulos escolares superiores.

Esta abordagem inspira‑se nas contribuições da So‑
ciologia dos Grupos Profissionais e, em parte, na Socio‑
logia das Classes Sociais. Tem por base o sentido anglo
‑saxónico de profissão e não o sentido comum que em 
Portugal damos à noção de profissão, relativa a qualquer 
ocupação e emprego remunerado. Importa, por isso, fa‑
zer algumas especificações para melhor entender o modo 

126 	 sísifo 3  |  telmo h. caria  |  a cultur a profissiona l do professor de ensino básico em portugal



como lemos estas duas tradições de investigação. Em 
primeiro lugar, como deixámos explícito atrás, referimo
‑nos a grupos sociais que respondem a uma procura de 
profissionalismo e não tanto decorrentes de uma oferta 
de profissionalismo. De facto, a tradição anglo‑saxónica 
da Sociologia das Profissões tendeu sempre a privilegiar 
a análise dos grupos profissionais que têm uma ofer‑
ta de profissionalismo de elevado estatuto social e em 
consequência um passado histórico que começou por 
se organizar em profissão liberal e por se instituir em 
área científica universitária. Em consequência, esta tra‑
dição sociológica acabou por considerar outros grupos 
profissionais como semi‑profissões, por comparação, 
por exemplo, com médicos e advogados, que tinham 
um passado histórico de oferta institucionalizada de 
profissionalidade e de trabalho intelectual não assala‑
riado, como é o caso dos professores (Dubar & Tripier, 
1998; Rodrigues, 1997; Sánchez Martínez et al., 2003). 
É para evitar esta limitação analítica que definimos o 
papel profissional na lógica da procura, e não da oferta. 
Deste modo, o valor social de um grupo profissional é 
mais claramente entendido como uma construção social 
plural e heterogénea, e por isso não se confunde com a 
legitimação da ideologia profissional de um dado grupo 
social (Caria, 2005c). Mas convirá também não esque‑
cer que a análise deste trabalho intelectual assalariado 
pressupõe dimensões organizacionais de autonomia 
técnica, simbólica e política no processo de trabalho 
(Caria, 2000, pp. 117‑221; Terssac, 1992) que o leva a 
ocupar posições sociais intermédias (trabalho técnico
‑intelectual ou knowledge workers) que não se confun‑
dem com os lugares organizacionais de decisão estraté‑
gica (trabalho político‑intelectual), nem com os lugares 
de execução prática de tarefas organizacionais (trabalho 
técnico‑prático ou trabalho proletário) e que não são in‑
teiramente coincidentes com os lugares de direcção/co‑
mando intermédio organizacional (Caria, 2005c, 2006b; 
Dieuaide, 2004; Freidson, 1994, 2001; Rodrigues, 1999).

Em segundo lugar, o sentido dado ao conceito de 
papel institucional não decorre apenas de uma recipro‑
cidade de sentido de tipo ideal, como é comum fazer‑se 
na interpretação funcionalista da fenomenologia social 
(Pharo, 1993; cf. Lukman e Berger, 1973). Trata‑se, de 
facto, de uma descrição sociológica que supõe uma re‑
ciprocidade instituída de sentido, inscrita na subjecti‑
vidade e normatividade social, mas que está para além 
dela porque, tal como Pierre Bourdieu entende, qual‑
quer papel institucional inscreve‑se num campo social 
de práticas que é marcado historicamente pela apropria‑
ção de recursos (capitais) e pela construção de discur‑
sos que inscrevem desigualdades de poder e conflitos 
de legitimidade. Deste modo, entende‑se que qualquer 
grupo profissional tem uma localização objectiva de 
classe social face à estrutura de capitais que possui em 
diversos campos sociais (Bourdieu, 1987).

No caso, se nos referimos a professores do ensino 
básico, convirá ter presente para este efeito os estudos 
empíricos realizados em Portugal, inspirados em Eric 
Olin Wright, nos quais este grupo profissional é catego‑
rizado como técnicos não gestores e técnicos supervisores 
(Estanque & Mendes, 1998). Esta localização de classe 
social resulta do facto de se tratar de um grupo social 
assalariado, sem propriedade ou auto‑determinação 
dos/sobre os meios de produção económica/de pro‑
dução simbólica de verdade sobre o mundo (posição 
dominada no capital económico e no capital científico
‑tecnológico), com elevado capital escolar (posição 
dominante na cultura legítima instituída) e que ocupa, 
como vimos atrás, posições sociais intermédias.

Deste modo, através do conceito de Cultura Profis‑
sional desenvolve‑se uma visão do papel institucional 
que reconhece a importância dos processos de recipro‑
cidade de sentido na construção do social, mas que não 
circunscreve as profissões apenas a um ideal tipo ou a 
uma idealização das relações sociais, dissociadas das 
condições organizacionais e das posições desiguais de 
poder sobre recursos/capitais sociais.

Quanto ao fenómeno identitário introduz‑se uma 
outra delimitação: existe uma identificação do actor 
social com a actividade laboral que é principalmente 
determinada pela interacção social (presencial ou em 
rede) entre pares da mesma profissão e que por isso não 
se limita apenas à interpretação e interiorização pessoal 
do papel no quadro da instituição em que se trabalha, 
ou à resistência e oposição a processos de racionali‑
zação técnico‑burocrática das organizações. Há uma 
identificação do grupo profissional com a actividade, 
sendo esta principalmente determinada pela subjecti‑
vidade colectiva dos profissionais em causa, inscrita, 
como referimos atrás, na autonomia que estes têm para 
definir o processo do seu trabalho (Falzon & Teigner, 
2001; Jobert, 2001; Sainsaulieu, 1988).

Esta abordagem inspira‑se na Sociologia do Tra‑
balho e na Teoria das Organizações que tratam dos 
processos sociais de subjectivação, informalização e 
co‑aprendizagem nas organizações sócio‑económicas 
(Crozier & Friedberg, 1977; Probst & Buchet, 1997; Sen‑
ge, 2002). Neste âmbito, importa não só considerar a 
autonomia individual no quadro dos constrangimentos 
organizacionais como também o importante papel que 
as estruturas informais desempenham na abertura das 
organizações ao meio social envolvente (Bagla, 2003; 
Gadrey & Zarifian, 2002). Não se trata apenas da inte‑
riorização pessoal ou colectiva de um papel e na corres‑
pondente identificação e/ou distanciação do “eu” com o 
requerido institucionalmente. Trata‑se principalmente 
de reconhecer que nas sociedades modernas e capitalis‑
tas existe, na actualidade, uma crise de legitimidade das 
instituições sociais (e em especial da instituição esco‑
lar), que questiona a pertinência de continuar a pensar 
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os processos de socialização profissional (dos professo‑
res ou de outros grupos) apenas como uma simples in‑
teriorização das condições sociais e culturais externas 
(Caria, 2005d; Dubet, 1994, 2002). A problemática em 
torno do conceito sociológico de qualificação, relativo 
ao uso social de títulos escolares e profissionais e aos 
processos de regulamentação dos conflitos de classi‑
ficação que eles contêm, dá conta das limitações com 
que hoje ainda se pensa sociologicamente a socialização 
profissional (Ramos, 2002).

Nesta linha de pensamento será de reter, como de 
especial interesse, a abordagem que Claude Dubar faz 
das formas identitárias e das implicações na história das 
relações sociais, quando distingue uma forma identitá‑
ria reflexiva e colectiva nas sociedades pós‑modernas, 
claramente distinta da reflexividade narrativo
‑individualista e dos colectivos grupais das sociedades 
tradicionais (Caria, 2006c; Dubar, 2000). Deste modo, 
através do conceito de Cultura Profissional, cria‑se um 
espaço social e teórico que toma como objecto de aná‑
lise a partilha de sentido em contexto de trabalho, por 
via da intersubjectividade inscrita em colectivos de pro‑
fissionais (Wenger, 2001).

A Cultura Profissional 
como actividade sociocognitiva

No que se refere à actividade sócio‑cognitiva, ela é con‑
cebida no quadro desta problemática para estabelecer 
uma ligação teórica entre os conceitos de papel e de 
identidade profissional. Assim, temos afirmado que é 
a associação entre o uso da ciência e do conhecimento 
abstracto, decorrente da delimitação referida do papel 
institucional, com a autonomia em contexto de traba‑
lho, presente no processo identitário colectivo nas or‑
ganizações e nas redes sociais, que nos permite dizer 
que a cultura profissional é um fenómeno que decorre 
da mobilização sociocognitiva de saberes, que junta a 
aplicação da ciência com o sentido prático da actividade 
acumulado e aprendido colectivamente na experiência 
contextual de trabalho.

Deste modo, no conceito de Cultura Profissional 
é sobrevalorizado o fenómeno sociocognitivo em dois 
planos: (1) na relação com o papel institucional dá‑se a 
mobilização dos sentidos colectivos do conhecimento 
profissional que permitem recontextualizar os conhe‑
cimentos científicos e abstractos, obtidos na educação 
formal superior, nos contextos de acção e trabalho; (2) 
na relação com a identidade profissional dá‑se a mobili‑
zação dos sentidos colectivos do conhecimento profis‑
sional que permitem transferir recursos e rotinas de ac‑
ção entre diferentes contextos e actividades de trabalho 
(Frenay, 1996; Meirieu et al., 1996). Existe neste âmbito 
alguma inspiração nas Ciências Cognitivas e nas Ciên‑

cias da Educação, particularmente nas contribuições 
que visam entender os processos de aprendizagem em 
dois sentidos: os que vão do formal para a acção práti‑
ca e os que vão da acção prática para o formal (Caria, 
2007b; Correia, 1997; Schön, 1983, 1998; Tersac, 1998; 
Touchon, 1998).

Convirá, no entanto, reter com maior detalhe os dois 
factos que acabámos de descrever, para não cairmos em 
simplificações relativistas ou positivistas. Assim, por um 
lado, contra alguma epistemologia positivista deverá ser 
precisado que quando se vai do conhecimento formal 
e abstracto para a acção profissional desenvolvem‑se 
processos de recontextualização que permitem aplicar 
princípios gerais de conhecimento a novas situações, 
embora não se deva cair na ingenuidade de pensar, tí‑
pica do racionalismo dogmático, que o domínio teórico 
destes princípios permite automaticamente saber apli‑
car esse conhecimento a todas as situações, ou que a 
intervenção profissional competente num caso/situação 
singular é apenas a concretização das regularidades já 
conhecidas. Por outro lado, contra uma epistemologia 
relativista deverá ser precisado que quando se vai do 
conhecimento prático‑profissional para o formal/abs‑
tracto desenvolvem‑se processos de transferência de 
conhecimento, que permitem comparar experiências 
diversificadas, detectar analogias entre situações singu‑
lares e casos e segmentar/formalizar rotinas e recursos 
usados em diferentes contextos, embora não se deva 
cair na ingenuidade de pensar, típica de um construti‑
vismo romântico, que o domínio prático de um contex‑
to de acção gera espontaneamente a possibilidade de o 
transpor para outro contexto ou que a análise compe‑
tente de uma situação profissional complexa é apenas 
dependente de uma experiência localista acumulada.

Mais especificamente, serão de considerar as contri‑
buições sociológicas de Basil Bernstein (1993, 1998) e 
Pierre Bourdieu (1979; com Passeron, 1978), ainda que 
numa perspectiva em parte crítica, relativas à proble‑
mática do controlo simbólico da prática social. Recon‑
textualização é um conceito usado por Bernstein para 
dar conta das mediações e instâncias que permitem 
explicar a passagem da produção de sentido discursi‑
vo sobre a acção para a aplicação deste sentido na inte‑
racção social. Como o próprio mostra estes processos 
de mediação são complexos e heterogéneos e, por isso, 
pensamos, têm que pressupor a possibilidade do uso do 
conhecimento no campo da prática poder ter um efeito 
potencial de transformação do sentido “original” dado 
pela estruturas abstractas de conhecimento, ainda que 
num regime que não é o da governação da verdade ou da 
dominação simbólica (cf. Foucault, 1966, pp. 327‑446, 
2002), mas sim o da acção (Dodier, 1993; cf. Boltansky 
& Thevenot, 1991) ou da compreensão crítica mútua (cf. 
Gadamer, 2002, pp. 400‑558) e, portanto, a partilha 
eclética, oral e circunstancial de significações: a cons‑
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trução de uma mente cultural (Iturra, 1990a, 1990b, 
1994).

A ideia relativa a um sentido prático supõe uma es‑
truturação da prática social que tem uma dupla deter‑
minação social (Bourdieu, 1972; Bourdieu & Wacquant, 
1992): externa e de interiorização das condições mate‑
riais de existência, relativa à posição/trajectória social 
ocupada na estrutura de capitais; uma determinação 
interna e de exteriorização da posição/trajectória social 
ocupada, mediada/regulada no actor social através de 
uma mente incorporada (um habitus), que exprime uma 
actualização da estrutura interiorizada em percepções, 
apreciações e antecipações improvisadas, de um modo 
inconsciente, em campos sociais da prática.

Como o próprio sempre admitiu, a regulação que o 
habitus faz desta dupla determinação social não é mecâ‑
nica, porque aberta ao improviso social. Pelo que será 
de colocar a hipótese da possibilidade de haver desfa‑
samentos, discordâncias e falhas (hysteresis da prática 
social) entre os processos internos e simbólicos e os ex‑
ternos e objectivos (Bourdieu, 1998, pp. 113‑144). Fenó‑
meno que, do nosso ponto de vista, para ser adequada‑
mente regulado, terá que ser complementar ao habitus, 
isto é, deixar de ser pré‑reflexivo, passando a convocar 
a consciência prática e a intersubjectividade dos actores 
sociais e uma lógica que passaria de uma mente incor‑
porada a uma mente cultural (Caria, 2006c, 2007b).

Esta reconceptualização do sentido prático da práti‑
ca aproxima‑se das contribuições de Anthony Giddens 
(1989), relativa ao conceito de dualidade da estrutura 
(estrutura social como determinação e oportunidade de 
acção), embora não se esteja a pressupor (ao contrário 
deste autor) que ela existe de igual forma para todas as 
sociedades e grupos sociais. De facto, nestes processos 
então implicadas dimensões de legitimidade da produ‑
ção de verdade, de controlo simbólico e de multicultu‑
ralidade que carecem de estudo específico (cf. Foucault, 
2002; Grignon & Passeron, 1989; Lahire, 2003).

Em conclusão, o conceito de Cultura Profissional, 
no plano sociocognitivo, está associado à hipótese de 
considerarmos que só é possível haver alguma consci‑
ência da transferência de sentidos práticos quando o 
desfasamento entre as estruturas simbólicas e sociais 
do habitus possa ser objecto da atenção reflexiva dos 
actores sociais nos processos de interacção social e, 
portanto, ser reconhecido pela investigação etnográ‑
fica como um potencial de acção. Conhecer uma Cul‑
tura Profissional é interrogar e colocar hipóteses sobre 
as condições, as instituições, as actividades e as inte‑
racções sociais que são facilitadoras ou bloqueadoras 
dos processos de recontextualização e de transferência 
de conhecimento profissional, dado ambos não serem 
desencadeados de modo automático e espontâneo, nem 
serem obrigatoriamente complementares e implicados. 
De facto, estes dois processos são muitas vezes parale‑

los, contraditórios e concorrentes, sem por isso se che‑
garem a encontrar para se articular e integrar2.

Mas conhecer uma Cultura Profissional é indisso‑
ciável de uma metodologia adequada de construção do 
objecto “cultura”. É deste entendimento sobre a investi‑
gação etnográfica que passarei de seguida a tratar.

Uma orientação para o 
método etnográfico

A orientação epistemológica que seguimos na investi‑
gação etnográfica sobre profissões está balizada pela 
crítica, como disse atrás, ao racionalismo dogmáti‑
co e ao construtivismo romântico. Assim, a presença 
continuada e prolongada do investigador no terreno 
profissional, junto daqueles que estão envolvidos nas 
actividades de trabalho, numa acção de observação e 
de participação/reflexão conjuntas, é entendida dentro 
das seguintes orientações (Caria, 1999c): (1) as constru‑
ções simbólicas dos actores sociais não são entendidas 
como resultados de uma estrutura ou norma cultural 
que seria independente destes e que poderia ser desco‑
berta, como se de alguma forma fosse algo escondido 
por detrás da aparência dos fenómenos socioculturais 
(Caria, 2006c); (2) as construções simbólicas dos ac‑
tores sociais não são entendidas como interpretações 
arbitrárias do observador (cf. Hekman, 1990), sobre o 
qual não se poderia fazer qualquer juízo de adequação 
ao real. Tal entendimento decorre do facto de se ter uma 
interpretação da visão fenomenológico‑hermenêutica 
do método etnográfico que parte de três formulações: 
(1) as construções simbólicas dos actores sociais têm 
um presente experiencial de simultaneidade e de co‑
existência intersubjectiva (uma relação em nós) que 
pode ser explicitado, parcialmente e segmentadamente 
na interacção social (na convivência) (Schtuz, 1993); (2) 
as construções simbólicas dos actores sociais têm um 
horizonte possível de ampliação de sentido, desde que 
se desenvolva uma visão crítica sobre os limites da cada 
particularismo (Gadamer, 2002), tanto na reflexividade 
do investigador como na dos membros do grupo rela‑
tivamente ao etnocentrismo mútuo (Caria, 2003b); (3) 
os membros do grupo (entendido como caso particular 
de um qualquer objecto da ciência) não são passivos à 
forma como são desenvolvidos os actos de construção/
interpretação protagonizados pelo investigador (como 
parte de uma comunidade científica de referência), pois 
influenciam o modo como o investigador actua (dando
‑lhe assim retroacção sobre a adequação das suas inter‑
pretações aos contextos observados) e o modo como, 
em consequência, se constrói a intercepção de horizon‑
tes comuns (uma interculturalidade) que permitem re‑
lativizar as desigualdades de poder simbólico entre as 
partes (Caria, 1995c).
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As metodologias qualitativas, etnográficas ou não, 
que abordem os fenómenos socioculturais apenas no 
plano discursivo e descontextualizado da acção, e por 
isso apenas contextualizado pela relação de interpreta‑
ção (arbitrária) centrada no texto (incluindo o texto de 
entrevista), têm com certeza também virtualidades para 
dar conta de processos identitários e/ou cognitivos, mas 
não estão em condições de, em simultâneo, ter acesso à 
análise da mente e da prática da cultura profissional: a 
mente cultural da profissão. Friso, mente e prática em 
simultâneo: importa que fique claro que não temos um 
entendimento da investigação etnográfica que tome a 
acção social como um texto a interpretar (cf. Hekman, 
1990). Como vimos atrás, através dos conceitos de habi‑
tus e mente cultural, não subscrevemos uma concepção 
cognitivista ou subjectivista da relação em pensamento 
e acção: não há mente por um lado, com as suas repre‑
sentações, e uma prática por outro, com os seus cons‑
trangimentos e condições estruturais (Borzeix et al., 
2003). Esta recusa supõe, ainda, que da busca de inter‑
cepções críticas sobre as mentes culturais em presença, 
se poderá ter alguma reflexividade sobre o modo como 
as relações de poder simbólico limitaram e potenciam 
os processos de compreensão etnográfica e, portanto, 
um juízo sobre a adequação do sujeito ao objecto da ci‑
ência social (cf. Bourdieu, 2001; Caria, 2008).

Esta formulação específica para a investigação et‑
nográfica tem importantes consequências para o modo 
como se perspectiva a análise da relação entre discursos 
e práticas na vida social, com especial relevância para 
os discursos que inscrevem o sentido das políticas que 
enquadram a prática profissional. Assim, há que con‑
trariar e combater uma tendência muito comum na in‑
vestigação educacional, em particular em Portugal, na 
análise da relação dos professores com as políticas pú‑
blicas de educação, quando se põe em evidência a opo‑
sição ou o défice de adequação entre políticas e práticas 
escolares. Nesta formulação elabora‑se uma epistemolo‑
gia de défice que dá especial ênfase a uma descrição dos 
professores (vitimizando‑os ou culpabilizando‑os, im‑
plicitamente) naquilo que estes não têm, não percebem, 
não conhecem, etc, dando como adquirido que as esco‑
las locais e os professores têm uma “continuada surdez” 
face às orientações político‑educativo centrais. Contra 
esta epistemologia, tenho afirmado que o sentido do 
quotidiano escolar não está em défice ou em oposição à 
lógica discursiva político‑institucional da Escola. Tem, 
antes, uma lógica e um sentido na acção que não está 
totalmente subordinado à violência simbólica dos dis‑
cursos político‑centrais. Fenómeno que parece escapar 
aos cientistas da educação, porque, de modo mais ou 
menos crítico, são cúmplices da epistemologia do défi‑
ce, não sendo por isso suficientemente capazes de con‑
ceber as formas de sentido na acção que dependem do 
quotidiano vivido e do sentido prático dos professores: 

vêem o sentido prático apenas como uma resultante dos 
processos de recontextualização do conhecimento ou 
vêem‑no apenas como um sentido localista de experi‑
ência, sem se deterem nos processos de transferência de 
conhecimento regulados pela consciência prática.

Se temos como certo, como enunciámos atrás, que 
as recontextualizações e transferências de conhecimento 
não são automáticas e espontâneas entre diferentes es‑
paços e tempos da vida social, pergunto: como então 
é que podemos dar como garantido que a eficácia do 
sentido discursivo de uma qualquer política, incluindo 
a educativa, possa depender apenas da maior ou menor 
falta de recursos para bem interpretar os textos de polí‑
tica ou da falta de sistematicidade e coerência dos textos 
para inscreverem adequadamente o sentido discursivo 
das políticas produzidas?

Do défice ao filtro: 
a prática da etnografia

Para melhor explicar as dificuldades de implementa‑
ção de uma dada política, incluindo a educativa, seria 
mais adequado, penso, partir de uma epistemologia de 
filtro. Esta formulação é uma metáfora que se destina 
a explicar o modo como concebemos o funcionamen‑
to de uma cultura profissional na relação com qualquer 
discurso abstracto (da política ou da ciência, por exem‑
plo). Repare‑se que quando nos centramos na ideia 
de défice entre discursos e práticas estamos a pensar o 
conhecimento a partir de quem centralmente na insti‑
tuição produz sentido e, em seguida, vamos verificar, 
de modo crítico ou legitimador, em que medida esse 
sentido se difunde e é reinterpretado pelos seus desti‑
natários (mesmo que entendamos os seus destinatários 
como vítimas de um qualquer poder simbólico). Pelo 
contrário, quando partimos da metáfora da filtragem 
começamos por nos colocar do ponto de vista daquele 
que usa no quotidiano o conhecimento e que, portan‑
to, num primeiro momento não é um produtor legítimo 
do mesmo. Este, no entanto, é activo no uso que faz da 
informação que está disponível, porque selecciona, es‑
colhe e reorganiza‑a, mas ao mesmo tempo despreza e 
ignora intenções, sentidos e conteúdos que, para quem 
se coloca do ponto de vista do centro da instituição, 
são vistos como erros ou falhas dos utilizadores, e não 
como opções identitárias e cognitivas destes quando 
manifestam uma certa forma de poder periférico a um 
dado sistema institucional.

É aqui que uma abordagem etnográfica das cultu‑
ras profissionais, na orientação epistemológica que 
atrás referi, é essencial. Repare‑se que na tradição da 
antropologia social o estudo das culturas é marcado 
pela necessidade do etnógrafo se colocar na intercepção 
crítica dos horizontes comuns a diferentes mentes cul‑
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turais, abandonando duas formulações erradas sobre 
o método etnográfico: (1) a ideia ingénua e empiricista 
de que alguma vez o investigador poderia relativizar to‑
talmente o seu poder simbólico e o etnocentrismo de 
académico ocidental e, portanto, assumir totalmente o 
ponto de vista do nativo (Clifford, 2002; Geertz, 1996); 
(2) a formulação relativista de que ninguém conseguiria 
pensar/interpretar fora dos contextos de acção em que 
uma dada mente cultural é construída (Hekman, 1990; 
Reynoso, 2003, pp. 11‑61). Deste modo, a cultura de um 
qualquer nativo, relativa a um dado contexto de acção, 
contém um ponto de vista do autóctone sobre o mundo, 
incluindo a relação de si/nós com o mundo mais alarga‑
do: um horizonte de sentido que pode ser interpretado 
pelo etnógrafo social, enquanto intercepção crítica en‑
tre mundos culturais diversos.

Em consequência, estar na periferia de um dado sis‑
tema social é ao mesmo tempo não poder deixar de es‑
tar consciente, através de um saber prático‑contextual, 
de uma condição de existência objectiva, filtrada pela 
partilha intersubjectiva com outros. Este saber prático
‑contextual opera de modo parcial, segmentado e es‑
pontâneo, como consciência prática comum, não sendo 
por isso um operador social inconsciente como o habi‑
tus. Será antes, uma explicitação reflexiva e partilhada 
(uma reflexividade interactiva) de passagem de uma ati‑
tude natural para uma atitude reflexiva face ao mundo 
social (cf. Cefaï, 1998). Passagem que, mais à frente, de‑
signaremos de saber‑estar.

Aplicando esta orientação, nos anos 90, ao estudo 
dos professores, tive que tornar claro para mim que o 
meu objecto de investigação não podia partir da legisla‑
ção da reforma educativa, nem do que era esperado que 
os professores fizessem com base na definição oficial da 
instituição escolar. O meu objecto de estudo tinha que 
partir da intersubjectividade do grupo, do fazer e pen‑
sar colectivo que era transmitido aos mais novos e que 
se ia actualizando (de modo consensual e interactivo) à 
medida que a nova conjuntura política se desenvolvia. 
Tratava‑se, nas conclusões a que cheguei, de uma tradi‑
ção que continha os três elementos de uma cultura pro‑
fissional que atrás recenseei: uma interpretação colec‑
tiva do seu papel institucional, uma certa identificação 
com a actividade quotidiana de trabalho e uma certa 
mobilização de saberes, uns abstractos e outros práti‑
cos, que produziam no local, o que era tido como sendo 
um profissional competente (Caria, 2000, pp. 240‑276 
e 307‑408).

Era em torno destes elementos da cultura profissio‑
nal que o conteúdo da política educativa, e seus ins‑
trumentos legislativos e administrativos, eram então 
reinterpretados e apropriados pelos professores, e logo 
eram por estes nuns casos ignorados e desprezados ou 
noutros casos apoiados e acalentados. Os textos e dis‑
positivos do discurso político‑educativo estavam dis‑

poníveis e por isso podiam ser usados (havia acesso à 
informação), mas tinham que ser por mim, enquanto et‑
nógrafo, também ignorados ou acalentados, tal como os 
professores faziam, sob pena de não conseguir entender 
esta cultura por não ser capaz de “sair da lógica” do sen‑
tido discursivo da política. Eu tinha que perceber a fil‑
tragem de conhecimento que os professores realizavam, 
porque só assim é que o meu texto etnográfico, como 
sentido discursivo de tradução entre culturas, tinha a 
garantia de ter operado numa racionalidade adequada à 
cultura do professor.

De salientar que, neste entendimento da etnogra‑
fia, o estudo de uma cultura profissional corresponde à 
análise do modo como um dado grupo social se vê e vê 
os outros na instituição/campo em que participa. Dá‑se, 
assim, conta das fronteiras que o grupo cria para si pró‑
prio para definir o mundo social que o rodeia, dentro 
dos limites de poder que tem e julga ter. Em consequên‑
cia, o objecto de estudo contém a análise do próprio et‑
nocentrismo profissional e o modo como este, em deter‑
minadas condições sociais, consegue ser mais ou menos 
relativizado, pela intercepção de horizontes com o outro.

À luz destas conclusões pude então dizer que não 
via em que é que os professores eram individualistas, 
conservadores ou dominados pela instituição, como 
muita bibliografia científica sobre a profissionalidade 
docente afirmava. Os professores apareciam‑me como 
um colectivo que evidenciava ter um enorme poder no 
quotidiano da instituição escolar e uma capacidade bas‑
tante para experimentar o novo e criar inovação.

O poder periférico da 
cultura‑conjuntura do professor

Mas conceber e descrever este tipo de poder colectivo, 
inscrito numa dada cultura profissional, não é ver o 
grupo profissional como uma comunidade, nem é vê‑lo 
como um participante activo nos debates políticos que 
afectam a sua actividade. A modalidade de poder a que 
nos estamos a referir é aquilo que já designámos como 
poder periférico, por oposição ao poder centralizado no 
campo social que institui práticas sociais legítimas.

O poder na periferia da instituição/campo é funda‑
mentalmente informal, oral e interactivo. Não se orga‑
niza de modo a constranger a acção individual ou a fixar 
a conduta dentro de um modelo de acção. Sendo assim, 
não pretende ser pró‑activo ou afirmar um qualquer 
projecto de acção comunitária de origem ou de destino. 
O poder periférico é o da resistência, da sabotagem, da 
oposição silenciosa; que, portanto, não tem uma identi‑
dade discursiva própria que permita disputar um lugar 
dentro do poder e dos conflitos legítimos a um dado 
campo social, mas que, ao mesmo tempo, todos os dias, 
pode limitar ou potenciar o poder prático de instituir. 
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Deste modo, a interpretação colectiva que os professo‑
res fazem do seu papel e identidade profissional cultiva 
um saber‑estar e não um saber‑ser. Os professores não 
evidenciam um saber‑ser, porque não querem afirmar 
um saber próprio e colectivo que seja parte das lutas 
políticas e simbólicas educativas. E por isso não podem 
nem desejam tomar posição no debate político sobre 
a educação. Mas os professores sabem estar perante a 
política educativa, porque isso lhes garante a unidade 
na acção necessária para que em cada momento saibam 
escolher como se colocar perante a instituição para pre‑
servar o seu poder periférico: o que desprezar ou aca‑
lentar, em cada conjuntura, na interacção social (Caria, 
2000, pp. 542‑570).

O poder periférico sabe estar, porque sabe o que co‑
lectivamente não quer, sabe o que não é seu, sabe o que 
não pode ter, sabe o que não é esperado que aconteça. O 
saber‑estar afirma‑se, portanto, através de um ethos de 
negação e de evitamento da acção pró‑activa. É por isto 
que, como disse atrás, não é uma comunidade de ori‑
gem, nem de projecto: toda e qualquer atitude mais pró
‑activa gera e põe em evidência as separações e divisões 
de ideologias e projectos profissionais que co‑existem 
no seio dos professores. Em síntese, o poder periférico 
não quer correr riscos: o risco de perder eficácia na li‑
mitação e sabotagem silenciosa do poder institucional 
de quem dirige e debate a Escola, pois não tem qualquer 
garantia que possa ganhar um quinhão significativo de 
poder político sobre o sistema escolar pelo facto de ser 
participante no debate educativo.

Mas face a este risco não basta cultivar um ethos de‑
fensivo ou de oposição passiva é preciso que este prin‑
cípio da prática vá mais longe, porque como os profes‑
sores não são, como disse, uma comunidade de origem 
ou de projecto, importa saber‑estar de modo a saber 
lidar com a grande heterogeneidade social e cultural 
que o seu próprio grupo profissional contém. De facto, 
verificámos que cada vez que o grupo arriscava afirmar 
uma posição e optava por um caminho alternativo en‑
tre vários, que não é apenas a afirmação de um “não” 
face a decisões institucionais dadas, imediatamente se 
cindia numa multiplicidade de aspirações, de sentidos 
e de orientações para a acção. É por isto que é decisivo 
para um qualquer grupo profissional criar uma tradição 
local de fazer e pensar, que socialize os mais novos e que 
os ensine a saber‑estar com os pares, sabendo conviver 
com as divergências de projectos profissionais e as di‑
ferenças de trajectórias sociais existentes no seu seio. 
De contrário, correm sempre o risco de as diferenças 
que são evidenciadas serem hierarquizadas e tomadas 
como défices relativamente a um padrão ou modelo, no 
caso um padrão de profissionalidade docente, que lhes 
é estranho e externo, porque formatado pelos grupos 
sociais que detêm maior poder económico e social (Ca‑
ria, 2000, pp. 525‑541).

Como escreve Bourdieu só os grupos sociais que 
têm maior poder social e económico na sociedade é que 
se podem “dar ao luxo” de colectivamente mostrar ou 
cultivar diferenças e conseguir que estas tenham cono‑
tações de distinção social no estilo de vida (Bourdieu, 
1979). Na linguagem de todos os dias dos professores é 
dito que o grupo não vê com bons olhos quem se desta‑
ca, quem se afirma excessivamente, quem faz questão de 
ser autor de pensamentos ou fazeres, isto é, quem cria 
distinção e por isso revela a heterogeneidade do grupo 
ao exterior. Pelo contrário, o grupo vê com bons olhos 
quem inova, quem propõe, quem experimenta, mas que 
o faz e pensa sem marcar e radicalizar as divergências, 
parecendo querer partilhar a inovação com o resto do 
grupo. Partilha que não é por altruísmo, mas porque 
se sabe que o grupo não se irá apropriar daquilo que 
tem autor, pois para a preservação do poder periférico 
colectivo nunca irá formalizar a inovação educativa que 
distingue o que cada um experimenta (Caria, 2000).

Em consequência, a cultura profissional dos profes‑
sores desenvolvida no saber prático‑contextual tem que 
ter capacidade para silenciar divergências de posições 
no grupo e saber lidar com dissonâncias de interpre‑
tação no modo como vê o mundo envolvente. O grupo 
tornava‑se hábil na arte de desenvolver uma cultura que 
sabe criar consensos, por entre a heterogeneidade de 
posições e trajectórias profissionais. E sabia fazer coe‑
xistir no mesmo local, sem oposições e clivagens explí‑
citas, a inovação educativa, informal e interactiva com o 
conservadorismo formal e institucional, de resistência 
ao poder central da instituição. A cultura do professor 
realizava um trabalho simbólico sobre si mesma, no sen‑
tido de tornar e fazer parecer igual aquilo que é social e 
culturalmente heterogéneo (Caria, 2000, pp. 309‑341).

Sendo assim, regressamos à ideia de que o “objecto 
cultura” não é para nós uma norma, nem é uma estrutu‑
ra simbólica. É uma construção social aparente que se 
torna real pela reprodução social localizada de um dado 
grupo social, através de uma tradição. A possibilidade 
de pensar a cultura nestes termos supõe, julgamos, vê‑la 
como uma determinação conjuntural da prática, asso‑
ciada à atrás indicada reflexividade interactiva, e não 
como uma determinação estrutural‑simbólica, como é 
o caso do habitus (Caria, 2004; cf. Miranda, 2002).

Se não há para os professores a opção da distinção 
social, a solução que resta, para conseguir exercer po‑
der, ainda que periférico, é a de realizar um jogo sim‑
bólico, que tenho chamado de igualitarização social 
(inverso ao da distinção social): o grupo cultiva as se‑
melhanças pelos silêncios de algumas práticas e pelos 
consensos de sentido sobre outras. De tal modo o faz, 
que as divergências e conflitos entre as ideologias pro‑
fissionais de diferentes professores não têm expressão 
pública e informal na interacção social dentro do grupo. 
Mas este jogo simbólico tem que ser levado a sério pelos 
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participantes (não é um “faz de conta”) para que estes 
possam crer que são uma comunidade, quando ao mes‑
mo tempo não têm condições objectivas para o serem. 
Entretanto, o jogo observado foi tão a sério que também 
convenceram o etnógrafo, eu na altura, a reconhecer a 
existência simbólica de uma cultura profissional no sin‑
gular, não a de culturas profissionais (no plural) como 
é tradição a análise sobre o profissionalismo docente 
revelar. Como contra‑prova do valor desta conclusão, 
poderei dizer que teria, inversamente, chegado à con‑
clusão de que existiriam diversas culturas profissionais3 
se o grupo profissional tomasse posição perante as polí‑
ticas educativas e, portanto, entrasse no jogo de revelar 
nos debates sobre a instituição escolar as diversas ide‑
ologias profissionais existentes e suas articulações com 
as várias posições em discussão.

O uso do conhecimento

Como me parece ter ficado claro, nesta descrição da 
cultura conjuntural do poder periférico está bem enfati‑
zada a forma que os professores dão ao uso do conheci‑
mento. Repare‑se que o que estamos a pôr em evidência 
não é o facto de os professores concordarem, ou não, 
com o conteúdo das políticas educativas4. O que esta‑
mos a referir é que qualquer conteúdo está subordinado 
a uma certa forma de usar o conhecimento: não há con‑
teúdo sem forma de conhecer. E como a própria pala‑
vra indica, o conteúdo de qualquer política educativa é 
formatado, como no caso dos professores, por um uso 
que serve a expressão de um poder periférico e não por 
um uso que sirva a afirmação ou participação no poder 
político da Escola.

Há, assim, para a cultura do professor, uma diferen‑
ça qualitativa determinante entre os contextos de acção 
e tomada de posição na política educativa e os contextos 
de acção pedagógico‑didácticos de ensino que constitui 
a cultura do professor. Em ambos os contextos o uso do 
conhecimento (conteúdo e forma) é determinado pela 
posição que se cultiva e se ocupa no campo escolar: a 
posição central ou uma posição periférica. É esta grande 
diferença de culturas de poder que explica, como atrás 
dissemos, a aparente “surdez” dos professores em Por‑
tugal às orientações de político‑educativas centrais. As‑
sim, a recontextualização do sentido dos textos propos‑
tos pela cultura político‑educativa (localizada no centro 

da instituição/campo escolar) têm que ser filtrados pelo 
sentido prático dos saberes da cultura de poder peri‑
férico dos professores. A filtragem tem, aliás, que ser 
mútua para que a aparente opacidade entre discurso e 
prática se reproduza continuada e mutuamente.

Uma qualquer cultura profissional, ao fazer uma in‑
terpretação do seu papel institucional e ao desenvolver 
uma identificação com o conteúdo da actividade institu‑
cional que lhe é próprio, fá‑lo através de uma actividade 
sociocognitiva que se expressa não apenas no conteúdo 
contextual de sentido (o texto do discursivo ou o saber 
da prática), mas principalmente uma forma de uso do 
conhecimento que exprime e inscreve o poder que se 
tem ou julga ter nas práticas de institucionalização do 
conhecimento.

No caso dos professores, o conteúdo do conheci‑
mento educativo está subordinado ao formato de um 
uso que inscreve um poder periférico no campo escolar. 
Mas tal poder deve ser visto como uma relação social: 
esta periferização profissional está numa relação de su‑
bordinação formal ao poder discursivo central e ao uso 
dogmático do conhecimento nas orientações político
‑educativos em Portugal. Dizemos uso dogmático, por‑
que as evidências encontradas parecem indicar que a 
forma de uso do conhecimento abstracto operada pelo 
poder político‑central se mostra, simultaneamente, in‑
capaz de dialogar com o saber dos práticos (discurso 
sem valor contextual‑prático) e incapaz de se impor 
com eficácia aos práticos (discurso sem valor técnico
‑instrumental). Reproduz‑se uma aparente separação 
entre a mente cultural‑discursiva (a mente racional
‑positiva, segundo Raúl Iturra), que inscreve uma prá‑
tica político‑educativa central num texto de política (es‑
pecífica ao campo escolar), e a mente cultural‑prática, 
que inscreve em saber uma prática político‑educativa 
periférica (específica a um quotidiano profissional).

Em conclusão, ambas as mentes sociais inscrevem 
conteúdos e formas de uso do conhecimento sem, no 
entanto, chegarem a interceptar‑se numa reflexividade 
comum: os actores sociais entendem que a prática dos 
práticos e os textos dos políticos não têm valor contex‑
tual para a outra parte. Não ter valor contextual, como 
vimos, não significa que os textos não sejam usados pe‑
los práticos, nem que as práticas não sejam do conhe‑
cimento dos políticos. Significa, apenas, que a reflexi‑
vidade de uns não serve a reflexividade de outros: não 
existe intercepção crítica de horizontes culturais.
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Notas

1. Para uma informação mais pormenorizada, ver pá‑
gina Web: http://home.utad.pt/aspti/.

2. As diferentes modalidades de (des)articulação 
destes dois processos de mobilização do conhecimento 
têm sido por nós conceptualizadas como estilos de uso 
do conhecimento. Esta problemática poderá ser encon‑
trada nos trabalhos já referenciados, da minha autoria, 
pós‑2002.

3. Repare‑se que no trabalho etnográfico original 
reconhece‑se a existência de várias culturas curricula‑
res entre os professores, recolhidas através de relatos 
da acção na sala de aula. Mas estas não são objecto da 
atenção colectiva do grupo, da sua interacção social e da 
reflexividade interactiva. Neste caso, a diversidade cul‑
tural manifesta‑se apenas no plano individual e privado 
da sala de aula, porque a cultura organizacional cultiva o 
individualismo docente, resultante do efeito de segmen‑
tação da actividade escolar em espaços e tempos discipli‑
nares (Cf. Caria, 2000, pp. 409‑523).

4. Isso até parecia ocorrer em muitos casos de pro‑
fessores por mim questionados isoladamente e de modo 
privado.
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